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1. INTRODUÇÃO 

A urgente necessidade de redução das concentrações globais de gases de efeito 

estufa (GEE) e adaptação às mudanças climáticas em curso figuram no centro das 

discussões sobre desenvolvimento sustentável tanto a nível nacional quanto internacional, 

apontando para vários desdobramentos político-institucionais nas próximas décadas. Os 

impactos advindos da mudança do clima representam hoje um dos maiores desafios das 

sociedades contemporâneas, demandando profundos e contínuos debates sobre políticas 

públicas para promoção de uma economia de baixo carbono e aumento da resiliência dos 

sistemas humanos e naturais. 

De acordo com o 5º relatório de avaliação (AR5) do Painel Intergovernamental 

sobre Mudança do Clima – IPCC, publicado em 2013, “o aquecimento global é 

inequívoco, a influência humana tem sido sua causa dominante desde a metade do século 

XX, e as concentrações de gases do efeito estufa, já em níveis nunca vistos nos últimos 

800 mil anos, vão persistir por muitos séculos”. As principais atividades humanas 

responsáveis pelo aumento da concentração de GEE na atmosfera são a queima de 

combustíveis fósseis (i.e., derivados do petróleo e carvão) e as mudanças no padrão de 

uso da terra (i.e., desmatamento e degradação de pastagens) (IPCC, 2013). 

Na esfera subnacional, o estado de Minas Gerais vem desenvolvendo algumas 

iniciativas e políticas públicas específicas de relevância. Tais ações tiveram como marco 

inicial o Fórum Mineiro de Mudanças Climáticas Globais, realizado em 2005, 

fomentando discussões sobre o tema e o introduzindo na agenda governamental. 

Objetivando a identificação das principais fontes emissivas de GEE, em 2008 foi 

apresentado o primeiro Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa do Estado de 

Minas Gerais para o ano base de 2005, seguido, em 2013, pela segunda estimativa de 

emissões tendo 2010 como ano de referência. E, no ano de 2016, foram lançadas as 

estimativas de emissões para o ano base de 2014.  

Além destas estimativas publicadas, outros instrumentos regulatórios também 

foram criados no âmbito estadual, como o Decreto nº 45.229, de 3 de dezembro de 2009, 

que regulamentou medidas do Poder Público referentes ao combate às mudanças 

climáticas e emissões de gases de efeito estufa, destacando-se o "Programa de Registro 

Público Voluntário das Emissões Anuais de Gases de Efeito Estufa do Estado de Minas 
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Gerais" e medidas de promoção de biocombustíveis. Em 2015, por meio de um amplo 

processo participativo, foi lançado o Plano de Energia e Mudanças Climáticas de Minas 

Gerais (PEMC), com a finalidade de traçar diretrizes e ações coordenadas para a 

mitigação e adaptação às mudanças climáticas no território mineiro.  

Entretanto, para que a implementação das ações seja custo-efetiva faz-se 

necessário uma maior compreensão do perfil de emissões de GEE do estado, assim como 

sua evolução. Portanto, a construção de séries históricas cientificamente robustas e a 

simulação de cenários de emissões são elementos chave para gestão das emissões, sendo 

possível o planejamento de ações de mitigação e o monitoramento das contribuições 

mineiras frente aos compromissos nacionais estabelecidos no Acordo de Paris 

(http://www.mma.gov.br/clima/ndc-do-brasil). 

Este documento tem como finalidade apresentar os resultados parciais do projeto 

de pesquisa “MODELAGEM DE CENÁRIOS DE EMISSÕES DE GASES DE EFEITO 

ESTUFA DO ESTADO DE MINAS GERAIS”. Em razão da interrupção do projeto antes 

do prazo final estabelecido, são apresentados os resultados preliminares de atualização 

das séries históricas de emissões do setor de mudança de uso da terra e florestas 

(LULUCF) e as estimativas de mitigação oriundas do Plano de Agricultura de Baixo 

Carbono (Plano ABC). Os resultados foram divididos em dois capítulos conforme a 

seguir em virtude das especificidades das estimativas de emissões e remoções setoriais 

abordadas. É importante ressaltar que ambos os capítulos possuem ineditismo técnico-

científico, não sendo encontradas publicações similares na literatura. 

 

2. OBJETIVOS 

2.1. OBJETIVO GERAL 

Modelagem matemática das emissões de gases de efeito estufa (GEE) e elaboração de 

cenários tendenciais regionais e setoriais considerando as metodologias e premissas 

adotadas pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), pelo Plano 

Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) e pelo Plano de Energia e Mudanças 

Climáticas de Minas Gerais (PEMC). A partir desta atualização para o período 2005-2014 
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torna-se possível elaborar projeções e simular cenários específicos de emissões na esfera 

estadual. 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

i. Revisão bibliográfica sobre modelagem e elaboração de cenários relativos à 

emissão de gases de efeito estufa (GEE). 

ii. Revisão e atualização dos cenários já propostos pelo PEMC. 

iii. Publicação de artigo científico com os resultados da modelagem de diferentes 

cenários tendenciais de emissões de GEE. 

 

3. CAPÍTULO 1 - ESTIMATIVAS DE EMISSÕES E REMOÇÕES DE 

GEE DO SETOR LULUCF (SUBSETOR FLORESTAS) 

3.1. INTRODUÇÃO 

Nos três inventários de GEE de Minas Gerais realizados pela Fundação Estadual 

do Meio Ambiente – FEAM até o momento (anos base 2005, 2010 e 2014) não foi 

contemplado o setor de Uso do Solo, Mudança do Uso do Solo e Florestas (LULUCF, na 

sigla em inglês) a partir de uma série histórica consistente. Isso se deve principalmente à 

dificuldade em se obter dados referentes ao setor que possibilitem estimar suas emissões. 

É importante ressaltar que o setor apresenta peculiaridades com relação aos 

demais. As estimativas devem ser obtidas por meio de matrizes de transição de uso do 

solo, sendo possível quantificar e identificar as áreas onde ocorreram alterações de uso. 

Tendo em vista a grande variedade de usos possíveis da terra (culturas, pastagens, áreas 

urbanas, florestas, áreas em recuperação, campos, etc.) e a grande extensão do território 

mineiro, o levantamento destes dados de transição torna-se uma tarefa complexa. 

O método mais comum de obtenção de dados de mudança do uso do solo se dá 

por meio de técnicas de geoprocessamento e sensoriamento remoto, sendo o território de 

análise classificado de acordo com classes definidas conforme a necessidade do trabalho. 

Desta forma, os dados apresentam coordenadas geográficas, sendo possível atribuir a 
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cada área os índices de emissão e remoção de GEE, os quais podem variar bastante entre 

os diferentes biomas e regiões do Estado. 

De acordo com as estimativas realizadas em âmbito nacional pelo Ministério de 

Ciências, Tecnologia, Inovação e Comunicação (MCTIC), em sua Terceira Comunicação 

Nacional (MCTI, 2015), o setor LULUCF em Minas Gerais emitiu 1,7 MtCO2e em 2014. 

Há ainda iniciativas de estimação das emissões que estão sendo realizadas por agentes 

não-governamentais como por exemplo o Sistema de Estimativas de Emissões e 

Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG). Em suas últimas estimativas publicadas em 

20171, o SEEG atribuiu ao setor LULUCF de Minas Gerais a emissão de 73,6 MtCO2e 

em 2014, mais de 43 vezes superior valor estimado pelo MCTIC. Assim, nota-se grande 

divergência entre os valores estimados, necessitando maior investigação e 

desenvolvimento dos métodos de quantificação das emissões oriundas da mudança de uso 

do solo.  

Outras iniciativas têm se dedicado a monitorar especificamente as alterações de 

uso do solo no Brasil – principal fonte de incertezas nas emissões do setor LULUCF –, 

como é o caso do Projeto de Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo do Brasil 

(MapBiomas). Trata-se de uma rede colaborativa de especialistas em biomas brasileiros, 

usos da terra, sensoriamento remoto, Sistemas de Informações Geográficas (SIG) e 

ciência da computação, empregando-se processamento em nuvem e classificadores 

automatizados desenvolvidos e operados a partir da plataforma Google Earth Engine 

(http://mapbiomas.org/). O projeto gera uma série histórica de mapas anuais de cobertura 

e uso da terra para todo o Brasil, sendo atualmente a principal iniciativa para classificação 

do uso do solo brasileiro considerando todos os biomas. 

Na esfera estadual, o Instituto Estadual de Florestas (IEF) de Minas Gerais 

possui um sistema de detecção de desflorestamento dos biomas do estado (Mata Atlântica, 

Cerrado e Caatinga), contudo tal sistema não fornece a coordenada (referência 

geográfica) das áreas de desflorestamento. Desta forma, se torna muito incerto estimar 

emissões de GEE e remoções, já que a concentração de biomassa e taxas de remoção de 

GEE (no caso de florestas, o CO2) variam bastante entre as diferentes localidades. 

                                                 
1 http://plataforma.seeg.eco.br/total_emission 
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Na esfera federal, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e o 

Laboratório de Processamento de Imagens e Geoprocessamento (Lapig) da Universidade 

Federal de Goiás também realizam o monitoramento de áreas desflorestadas de biomas 

brasileiros, sendo que o INPE se dedica ao monitoramento do bioma Mata Atlântica e o 

Lapig ao monitoramento do bioma Cerrado. 

Para este trabalho não foram utilizados os dados gerados pelo projeto 

MapBiomas, uma vez verificado, em análise prévia, que as matrizes de transição estavam 

superestimadas, apresentando áreas de desflorestamento muito superiores aos totais 

apresentados pelo INPE e pelo Lapig. Além disso, foram identificadas transições 

improváveis, como mudanças de centros urbanos para florestas densas. 

O projeto MapBiomas encontra-se em sua segunda coleção, com série de dados 

para o período de 2000 a 2016. Sua terceira e última coleção, a ser lançada em 2018, 

busca ampliar a série para o período de 1985 até 2017, além de buscar avanços nos 

métodos de classificação e na precisão dos dados informados. Embora não se tenha 

optado por utilizar os dados do MapBiomas neste trabalho, o projeto apresenta grande 

importância para a construção de uma base de dados de mudança do uso do solo para o 

território brasileiro, uma vez que atualmente não há uma base de dados consistente a nível 

estadual nem nacional. 

3.2. METODOLOGIA 

 Tendo em vista a limitação de dados georreferenciados que possibilitassem a 

estimação de emissões e remoções do setor LULUCF para os anos de 2005 a 2009, as 

emissões líquidas potenciais desse setor foram estimadas apenas para o subsetor Florestas 

nos anos de 2010 a 2014.  

Para estimar as emissões de GEE relativas ao subsetor de Florestas, foram 

levantados dados de alerta de desmatamento dos três biomas do território mineiro, para o 

período de 2010 a 2016, conforme a seguir: 

 Mata Atlântica: dados anuais georreferenciados de monitoramento do 

desflorestamento fornecidos pelo INPE; 
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 Cerrado: dados anuais georreferenciados de monitoramento do 

desflorestamento disponibilizados no mapa interativo no site do Lapig2; 

 Caatinga: dados anuais de detecção (sem georreferenciamento) de áreas de 

desflorestamento fornecidos pelo Instituto Estadual de Florestas – IEF. 

Na Figura 3.1 é apresentado esquema com as etapas realizadas para estimar as 

emissões do setor LULUCF. Destaca-se a construção de base de dados georreferenciados 

de desflorestamento a partir de dados de biomassa, taxas de remoção, identificação de 

áreas de desflorestamento e áreas de unidades de conservação. 

 

Figura 3.1 – Etapas realizadas para estimar as emissões do setor LULUCF 

A fim de se estimar o total de dióxido de carbono (CO2) emitido pelo 

desflorestamento, cruzou-se os dados referentes à Mata Atlântica e Cerrado, por meio de 

técnicas de álgebra de mapas, com o mapa de biomassa fornecido pelo Centro de 

Sensoriamento Remoto – CSR/UFMG (Figura 3.2). Como os dados de desflorestamento 

da Caatinga não apresentavam referência geográfica, estimou-se as emissões utilizando a 

biomassa média do bioma, igual a 105,41 tC/ha. 

                                                 
2 https://www.lapig.iesa.ufg.br/lapig/index.php/produtos/dados-geograficos 
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Figura 3.2 – Mapa de biomassa por hectare para Minas Gerais. Fonte: CSR/UFMG 

Para estimar as remoções de GEE promovidas por áreas florestais contidas no -

Estado, considerou-se apenas florestas manejadas, ou seja, apenas Unidades de 

Conservação (UC), excluindo-se as Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPN. 

Os dados georreferenciados das UCs, fornecidos pelo IEF, foram cruzados com taxas de 

incremento anual de biomassa viva (acima e abaixo do solo) para florestas manejadas, 

utilizados na Terceira Comunicação Nacional (MCTI, 2015), conforme segue: 

 Mata Atlântica: 0,32 tC/ha; 

 Cerrado: 0,20 tC/ha; 

 Caatinga: 0,10 tC/ha. 

A álgebra de mapas realizada para os dados de desflorestamento com os dados 

de biomassa, bem como a multiplicação entre os mapas de UCs com as taxas de 

incremento de biomassa, foram realizados por meio do software Dinamica EGO, 

desenvolvido e disponibilizado gratuitamente pelo CSR/UFMG (Soares-Filho et al 2013). 
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3.3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O setor de LULUCF apresentou, no período 2010-2014, um pico de emissões no 

ano de 2011 (58,9 MtCO2e) e em seguida uma queda acentuada até atingir 29,1 MtCO2e 

em 2014 (Tabela 3.1 e Erro! Fonte de referência não encontrada.). As unidades de 

conservação (UCs) federais, estaduais e municipais apresentaram remoções totais de 2,8 

MtCO2e/ano e um estoque total de 2.351 MtCO2e. 

O aumento das emissões 2011 se deve principalmente ao desflorestamento do 

bioma Cerrado. Em 2011, atingiu cerca de 120 mil hectares, ocorrendo uma forte redução 

nos anos seguintes, até atingir 45 mil hectares em 2014 (Erro! Fonte de referência não 

encontrada.). Os valores de desmatamento para os biomas Mata Atlântica e Caatinga se 

apresentaram quase que constantes, com médias anuais de 7,4 mil hectares e 1,5 mil 

hectares, respectivamente (Figura 3.4). 

Tabela 3.1 – Emissões por desflorestamento e remoções do setor LULUCF em Minas 

Gerais 

 

Ano Cerrado Mata Atlântica Caatinga Total

2010 13,5 6,8 0,6 20,9

2011 51,4 6,6 0,9 58,9

2012 42,1 11,7 0,2 54,0

2013 16,7 9,1 0,5 26,3

2014 22,3 6,1 0,7 29,1

2015 7,6 8,5 0,5 16,6

2016 8,1 7,8 0,3 16,2

Total 161,7 56,5 3,8 221,9

Média 23,1 8,1 0,5 31,7

Estoque UC's (MtCO2e) 2.351

Remoções UC's (MtCO2e/ano) 2,8

Emissões de Carbono (MtCO2e)
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Figura 3.3 – Emissões brutas por desflorestamento discriminadas por bioma em Minas Gerais 

 

 

Figura 3.4 – Total de áreas desflorestadas por bioma em Minas Gerais 

 Ao se acrescentar as emissões líquidas contabilizadas neste trabalho às 

emissões dos demais setores já disponíveis (FEAM, 2016), observa-se um aumento de 

13% das emissões estaduais entre 2010 e 2014, totalizando cerca de 150 MtCO2e nesse 

último ano (Erro! Fonte de referência não encontrada.). Os dados dos demais setores 

(Erro! Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não 
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encontrada.) foram obtidos do terceiro relatório de Estimativas de Emissões e Remoções 

de Gases de Efeito Estufa do Estado de Minas Gerais - Ano base 2014 (FEAM, 2016). 

 

Figura 3.5 – Estimativas de emissões estaduais de GEE3 

 

Com todos os setores contabilizados, observa-se que, exceto para os anos de 2011 

e 2012, o setor Agropecuária tem sido responsável pela maior contribuição para as 

emissões estaduais, seguido do setor Energia, respondendo por 32% e 31% das emissões 

totais em 2014, respectivamente (Figura 3.). A partir desta integração verifica-se que, no 

período 2011 e 2012, o setor LULUCF foi o maior contribuinte para as emissões 

estaduais, responsável por aproximadamente 32% e 29% das emissões, em cada o ano. 

Tabela 3.2 – Emissões estaduais de gases de efeito estufa. Período: 2011-2014 

 

                                                 
3 Emissões para o setor LULUCF estimadas a partir de 2010. 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Agropecuária 42,90 46,70 44,60 44,00 44,40 45,51 48,37 48,72 48,92 48,83

Energia 34,05 34,28 36,7 38,19 35,32 40,03 42,88 44,28 45,36 46,05

LULUCF - - - - - 18,09 56,04 51,19 23,48 26,25

IPPU 19,39 19,75 20,87 21,90 18,21 22,08 22,07 22,32 22,30 20,53

Resíduos 3,79 3,74 3,83 5,73 6,04 6,84 7,07 7,65 8,23 8,41

Total 100,13 104,46 106,00 109,82 103,97 132,55 176,43 174,15 148,28 150,08

Estimativas de Emissões Atualizadas (MtCO2e)
Setor

12 
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Figura 3.6 – Participação dos setores nas emissões estaduais em 2010 e 20144 em Minas Gerais 

Considerando a população mineira no período 2010-2014 (IBGE, 2016), as 

emissões per capita no Estado foram de 6,6 tCO2e/habitante em 2010, sofrendo um 

aumento de 32% para 2011, quando atingiu o valor de 8,7 tCO2e/habitante. A partir de 

então, as emissões per capita sofreram uma redução de 17%, chegando a 7,2 

tCO2e/habitante em 2014 (Figura 3.). Considerando o PIB estadual, em 2010 foram 

emitidos 0,38 tCO2e para cada R$ 1.000 produzidos. Entre 2010 e 2012 ocorreu aumento 

expressivo, atingindo o pico de 0,46 tCO2e/R$ 1.000 em 2011, e voltando a reduzir nos 

anos seguintes, até atingir o valor de 0,29 tCO2e/R$ 1.000, cerca de 36% inferior ao ano 

de 2011 (Figura 3.). 

 

Figura 3.7 – Indicadores de intensidade de emissões em emissões per capita e emissões por PIB 

para o período 2010-2014 em Minas Gerais 

                                                 
4 Emissões para o setor LULUCF estimadas a partir de 2010. 



  

 

14 

 

 

3.4. CONCLUSÕES 

A integração das emissões do setor LULUCF permite agora uma análise mais 

adequada do perfil de emissões do estado de Minas Gerais e sua evolução. Por exemplo, 

as estimativas indicam que o setor LULUCF apresentou-se como principal contribuinte 

de emissões de GEE apenas nos anos de 2011 e 2012. Para os demais anos, apresentou 

emissões inferiores aos setores de Energia e Agropecuária, e até mesmo de IPPU em 

2010. Estes resultados demonstram a importância da dinâmica do desmatamento nas 

emissões de GEE para o território mineiro. As unidades de conservação (UCs) federais, 

estaduais e municipais apresentaram remoções totais de 2,8 MtCO2e/ano e um estoque 

total de 2.351 MtCO2e, o que enfatiza a importância destas áreas para o balanço de 

carbono na esfera estadual. 

A partir dos dados levantados, ainda não é possível identificar uma tendência 

clara para as futuras emissões do setor LULUCF, sendo necessária uma série de dados 

mais extensa para a realização de projeções de cenários futuros. Entretanto, fica evidente 

o papel do setor para a urgente mitigação das emissões de GEE. 

A complementação dos dados de emissões do setor LULUCF se faz relevante 

para a modelagem de cenários futuros. Os resultados apresentados neste trabalho são 

parciais, não sendo possível atingir todos os objetivos definidos em função da interrupção 

antecipada da bolsa de pesquisa. Contudo, os avanços obtidos são de grande importância 

para o prosseguimento dos estudos. A partir dos resultados obtidos, recomenda-se a 

manutenção de uma base de dados georreferenciados, contando com informações de 

desflorestamento e alteração do uso do solo, que possibilitem estimar as emissões do setor 

LULUCF para o período de 2005 a 2014, assim atualizando o inventário de emissões 

estaduais para todos os setores, e consequentemente viabilizando a projeção de cenários 

futuros. 
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4. CAPÍTULO 2 - ESTIMATIVAS DE EMISSÕES DE GEE 

EVITADAS DO PLANO DE AGRICULTURA DE BAIXO 

CARBONO EM MINAS GERAIS 

4.1. INTRODUÇÃO 

A produção de alimentos frente ao crescimento da população mundial representa 

um dos maiores desafios para a humanidade. Estimativas indicam um aumento de 37% 

da população mundial nos próximos 40 anos, atingindo 9,6 bilhões de pessoas 

(SEARCHINGER, 2014). Para suprir a demanda decorrente dessa expansão, a produção 

mundial de alimentos precisará ser duplicada e conduzida à luz da sustentabilidade 

ambiental, particularmente no tocante à mitigação das emissões de gases de efeito estufa 

(GEE).  

No Brasil, as estimativas anuais de GEE apontam uma emissão de 407 milhões 

de toneladas de dióxido de carbono equivalente (MtCO2e) no ano de 2010 provenientes 

das atividades agropecuárias (MCTI, 2016). Em Minas Gerais, o setor agropecuário foi 

responsável por 40% das emissões totais em 2014 (48,8 MtCO2e), sendo discriminadas 

em: fermentação entérica 54,3%; solos agrícolas 36,0%; manejo de dejetos 5,2%; 

calagem 4,1%; queima de resíduos agrícolas 0,3% e, cultivo de arroz 0,04% (FEAM, 

2016). Se por um lado o setor contribui com uma parcela significativa das emissões 

antrópicas de GEE, por outro, pode contribuir com uma parte relevante do esforço de 

mitigação, sobretudo pelo potencial de recuperação de áreas de pastagens degradadas.  

No campo das políticas públicas, a principal iniciativa nacional é o Plano Setorial 

de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma 

Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura (Plano ABC), estabelecido 

mediante publicação do Decreto n° 7.390, de 9 de dezembro de 2010, que regulamentou 

os artigos 6°, 11 e 12 da Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), Lei n° 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. O Plano ABC concentra as ações de mitigação e 

adaptação às mudanças climáticas para o setor, com a finalidade de disseminar a adoção 

de tecnologias de baixa emissão de carbono. Seus compromissos nacionais são: 

i. recuperação de 15 milhões de hectares de pastagens degradadas; 
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ii. fomento à adoção de sistemas de integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF) e 

Sistemas Agroflorestais (SAFs) em 4 milhões de hectares; 

iii. ampliação da utilização de Sistemas de Plantio Direto (SPD) em 8 milhões de 

hectares; 

iv. ampliação do uso da Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) em 5,5 milhões de 

hectares; 

v. expansão da área com florestas plantadas em 3 milhões de hectares; e 

vi. ampliação do uso de tecnologias para tratamento de dejetos animais em 4,4 

milhões de m³. 

No âmbito estadual, foi criado ainda o Plano Estadual de Mitigação e Adaptação 

às Mudanças Climáticas na Agricultura para a Consolidação de uma Economia de Baixa 

Emissão de Carbono de Minas Gerais (Plano ABC – MG), por meio da Resolução da 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Minas Gerais (SEAPA) n° 1.233, 

de 9 de janeiro de 2013. A norma dispõe sobre objetivos, grupo de trabalho 

interinstitucional, bem como as ações de cada instituição e as metas voluntárias ofertadas 

por Minas Gerais. Entre as metas estabelecidas para 2020 pela Resolução, destacam-se 

para fins deste trabalho: (i) recuperar 2.031.327 hectares de pastagens degradadas e (ii) 

ampliar o sistema de integração lavoura-pecuária-floresta em 260.000 hectares. 

No entanto, dada a indisponibilidade de informações geoespacializadas da 

implantação das tecnologias de baixa emissão no território nacional e estadual, não se 

dispõe atualmente de uma avaliação oficial dos resultados em termos de emissões de 

carbono já alcançados. Assim, faz-se necessário estimar as potenciais emissões e 

remoções de carbono já alcançadas por meio de proxies – recursos disponibilizados para 

o programa de agropecuária de baixo carbono (Programa ABC) - no estado de Minas 

Gerais, assim como perspectivas para os próximos anos.  

Essas estimativas visam auxiliar o acompanhamento para alcance das metas 

estabelecidas no âmbito estadual e podem subsidiar ainda a tomada de decisão quanto à 

estratégia e aprimoramento do Plano ABC. Para tanto, foram levantados os volumes de 

empréstimos para o período de 2013 a 2016, disponibilizados pelo Banco Central do 

Brasil - BCB, por meio da Matriz de Dados do Crédito Rural, do Sistema de Operações 

do Crédito Rural e do Proagro – SICOR (http://www.bcb.gov.br/pt-

br/#!/c/MICRRURAL). 

http://www.bcb.gov.br/pt-br/#!/c/MICRRURAL
http://www.bcb.gov.br/pt-br/#!/c/MICRRURAL
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4.2. PANORAMA ATUAL 

No ano safra 2010/2011, iniciou-se a liberação de crédito relacionado à adoção 

das tecnologias previstas no Plano ABC, conforme dados do Sicoob Crediminas 

fornecidos pela Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SEAPA. 

Desde então, do volume de contratos do Programa ABC em Minas Gerais, a linha de 

crédito de recuperação de pastagens degradadas foi a de maior demanda, seguida pelas 

linhas de florestas plantadas, iLPF, SPD, ABC ambiental, tratamento de dejetos animais, 

FCO Pronatureza, ABC Orgânico e fixação biológica de nitrogênio. 

Minas Gerais lidera o ranking de projetos financiados. No período de 2013 a 

2016, foram investidos R$ 1.720.806.536 (um bilhão, setecentos e vinte milhões, 

oitocentos e seis mil, quinhentos e trinta e seis reais) nas linhas de crédito do Plano ABC 

(Figura 4.1). Todavia, houve uma queda significativa no número de projetos em 2016.  

Do valor total investido entre 2013 e 2016, os municípios da região Noroeste do 

estado e do Triângulo Mineiro foram os mais contemplados pelo Plano ABC (Figura 4.2). 

No período analisado, 307 municípios não contrataram créditos das linhas preconizadas 

pelo Plano ABC. 

 

Figura 4.1 Empréstimos contratados através do Plano ABC para os estados com maior volume 

de contrato, atualizado até maio/2017 (Fonte: BCB) 

Devido à lacuna de informações, como premissa para fins de contabilização 

neste trabalho, os valores sem informação de subprograma foram redistribuídos 



  

 

18 

 

 

proporcionalmente entre os demais subprogramas, resultando nas distribuições dos 

recursos conforme Figura 4.3. Para tal, utilizou-se as proporções de subprogramas 

relativas ao ano de 2016, tendo em vista ser o único ano da série 2013-2016 no qual todos 

os créditos contratados foram alocados em algum dos subprogramas do Programa ABC. 

Assim, a tecnologia de recuperação de pastagens apresenta o maior percentual de 

contratação (56%), seguida pelo Plantio Direto (30%) e Florestas (10,7%). 

 

Figura 4.2. Empréstimos contratados do Plano ABC por municípios mineiros para o período 

2013-2016) 
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Figura 4.3. Distribuição dos empréstimos contratados nos subprogramas do Programa ABC em 

Minas Gerais, atualizado até maio/2017 (Fonte: BCB) 

 

4.3. METODOLOGIA 

Os dados disponíveis para o período de 2013 a 2017 mostram que Minas Gerais 

destaca-se no número de operações de crédito contratado com cerca de 17% do total, 

superando o valor de 1,7 bilhões de reais. Somente no ano de 2014, os contratos atingiram 

o valor de aproximadamente R$ 614 milhões.  

Considerando os valores dos empréstimos e o potencial teórico de remoção de 

carbono das tecnologias preconizadas pelo Plano ABC (ASSAD et al., 2015)5, projetou-

se então a área recuperada e o potencial carbono estocado a partir de duas abordagens 

distintas conforme a seguir: (1) avaliação ex post; considerando o potencial de remoção 

de carbono dos investimentos (empréstimos contratados) já realizados e (2) avaliação ex 

ante; projeção dos investimentos do Programa ABC até o ano de 2030 em diferentes 

cenários. As projeções foram realizadas apenas para os subprogramas iLPF e SAF e 

recuperação de pastagens, utilizando-se proxies para se estimar as áreas recuperadas, os 

quais se referem ao custo/área médio de implantação destas duas tecnologias. 

                                                 
5 Foram considerados os valores de 1 tC/ha/ano na conversão de pasto degradado para pasto recuperado e 

1,5 tC/ha/ano para conversão de pasto degradado em iLPF 



  

 

20 

 

 

Ainda, foi adotado como premissa que, a partir do décimo ano de implantação 

da tecnologia de recuperação de pastagens, há uma queda de 10% por ano no potencial 

de remoção de carbono. 

 
4.4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Avaliação ex post 

As áreas destinadas à reforma de pastagens degradadas e iLPF foram estimadas 

considerando-se o custo médio de R$ 3.285,72/ha para ambas as tecnologias, conforme 

dados levantados junto à EMATER-MG. Assim, no período de 2013-2016, foram 

estimados 258.705 hectares onde teriam sido aplicadas as duas tecnologias, 

correspondendo a um crédito de R$ 850 milhões oriundo do Plano ABC. 

A partir das estimativas realizadas, constata-se uma evolução dos empréstimos 

contratados até o ano de 2014, seguida de uma acentuada redução, conforme Figura 4.4. 

Observar-se que o total de créditos no ano de 2016 atingiu 33% dos totais contratados em 

2014.  

 

Figura 4.4. Estimativas de evolução de áreas recuperadas (ha) por meio da aplicação do Plano 

ABC em Minas Gerais 

Na hipótese de efetividade máxima da adoção das tecnologias e ausência de 

barreiras para o sequestro de carbono, as remoções apresentariam uma expansão 

significativa pela continuidade do aumento dos estoques de carbono das áreas em 
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recuperação, alcançando uma estimativa de remoção de 2,0 MtCO2e no período 2013-

2016, frente ao investimento total de R$ 850 milhões para o mesmo período (Figura 4.5). 

 

Figura 4.5. Evolução das áreas recuperadas (ha) e das remoções de CO2e por meio da aplicação 

do Plano ABC  

Na hipótese de descontinuidade do programa ABC e do incremento das áreas 

recuperadas para o período de 2017-2030, estima-se um total de remoções acumuladas 

igual a 5,8 MtCO2e, até 2020, e 13,2 MtCO2e, até 2030 (Figura 4.6). Assim, a relação 

direta de investimento/remoção ao final do período 2013-2030 seria igual a R$ 

64,22/tCO2e. A Figura 4.6 exemplifica a eventual descontinuidade dos investimentos a 

partir de 2017, a consequente estagnação do investimento acumulado no período 2017-

2030 e a evolução das remoções dado apenas o total de empréstimos do período 2013-

2016. 
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Figura 4.6. Gráfico de relação custo/efetividade de remoção de CO2e. 

 

Avaliação ex ante 

Para esta avaliação são comparados dois cenários até 2020. No primeiro cenário 

(FIXO16), foi considerado o total contratado em 2016 pelo Programa ABC/MG para os 

anos seguintes, resultando em 34,5 mil ha/ano para recuperação de pastagens e 376 ha/ano 

para iLPF e SAF. No segundo cenário (META20), considerou-se a hipótese de 

contratação de valores anuais constantes para atingimento da meta em 2020, conforme 

preconiza a legislação estadual, com investimentos anuais fixos, ou seja, considerando a 

recuperação de 444 mil ha/ano de pastagens degradadas e a implementação de 64 mil 

ha/ano de iLPF e SAF. Na Tabela 4.1 resume-se os dados de investimentos inicial e final, 

assim como o tipo de projeção adotada em cada cenário. No ANEXO, encontra-se a 

comparação de dois cenários adicionais, os quais consideram aplicações progressivas e 

regressivas para o cumprimento da meta ao final do período 2017-2030. 

Tabela 4.1. Cenários de projeção decorrentes da implantação das tecnologias “Recuperação de 

pastagens degradadas" e "iLPF" previstas no Plano ABC em Minas Gerais. 

 

Descrição Sigla
Tipo de 

projeção

Investimento 

anual

(mil R$)

1º Cenário - Manutenção dos investimentos de

2016 para o período 2017-2020
FIXO16

valores anuais 

fixos
                   114.493 

2º Cenário - Investimentos de valores anuais fixos

para cumprimento da meta em 2020
META20

valores anuais 

fixos
                1.669.650 
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Os resultados para cada cenário são apresentados na Tabela 4.2 e nas Figura 4.7 

e Figura 4.8. No cenário FIXO16, o total de áreas recuperadas em 2020 seria de 

aproximadamente 398 mil hectares, ou seja, 17% da meta estadual, com um incremento 

anual de cerca de 1,5% ao ano. Já o cenário META20 estima um investimento total de 

R$ 7,5 bilhões até 2020, resultando na remoção de 25,7 MtCO2e (260% superior ao 

FIXO16). Vale destacar que o cenário META20 demanda um investimento anual cerca 

de 15 vezes superior ao cenário FIXO16, conforme mostrado na Tabela 4.1. 

Tabela 4.2. Resultados obtidos para cada cenário de projeção 

 

 

 

Figura 4.7. Evolução dos empréstimos, área recuperada e remoções potenciais de CO2e 

(Cenário FIXO16) 

 

Ano

Invest. 

Acumulado

(mil R$)

Área Recuperada 

Acumulada

(ha)

%  Meta

Remoções 

Acumuladas

(MtCO2e)

Invest. 

Acumulado

(mil R$)

Área Recuperada 

Acumulada

(ha)

%  Meta

Remoções 

Acumuladas

(MtCO2e)

2016 850.031 258.705 11% 2,0 850.031 258.705 11% 2,0

2017 964.524 293.550 13% 3,1 2.519.681 766.858 33% 5,0

2018 1.079.017 328.396 14% 4,3 4.189.331 1.275.011 56% 9,9

2019 1.193.510 363.242 16% 5,7 5.858.981 1.783.165 78% 16,8

2020 1.308.003 398.087 17% 7,1 7.528.631 2.291.318 100% 25,7

Total 1.308.003 398.087 17% 7,1 7.528.631 2.291.318 100% 25,7

FIXO16 META20
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Figura 4.8. Evolução dos empréstimos, área recuperada e remoções potenciais de CO2e 

(Cenário META20) 

Além dos cenários descritos anteriormente, foram realizadas simulações 

adicionais de dois cenários, a fim de se compreender melhor os efeitos da distribuição 

temporal dos valores contratados no médio prazo. No primeiro caso (REGRE30), 

considerou-se a contratação de valores regressivos até 2030, resultando em uma maior 

aplicação de recursos nos anos iniciais, com uma redução anual cumulativa de 10% dos 

valores contratados no ano anterior. Já no segundo caso (PROG30), considerou-se a 

contratação de valores progressivos até 2030, ou seja, com menores contratações nos anos 

iniciais com aumento anual cumulativo de 10% referente ao ano anterior. Ambos cenários 

adicionais consideraram o atingimento da meta de áreas recuperadas apenas no ano de 

2030, já que o cumprimento da meta até 2020 demandaria elevados recursos para os 

próximos três anos, muito superiores aos valores apresentados na série histórica. 

Os resultados para cada cenário adicional são apresentados na tabela A1 e nos 

gráficos das figuras A1 e A2. Ambos apresentaram investimento total de R$ 7,5 bilhões, 

tendo em vista que a meta de área é a mesma para cada. Contudo, o cenário de 

investimentos regressivos REGRE30 resultou em um total de remoções de carbono cerca 

de 28% superior ao cenário de investimentos progressivos PROG30, indicando uma 

maior eficiência ao se aplicar os recursos antecipadamente, ou seja, no início do período. 

Isto se dá pelo fato de que um maior investimento inicial resulta em maior área recuperada 

atuando na remoção de CO2e por um tempo maior, levando assim a uma maior remoção 

acumulada. 
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4.5. CONCLUSÕES 

Apesar das incertezas e limitações intrínsecas que caracterizam todo exercício 

de geração de estimativas e projeções advindas de políticas públicas, este trabalho levanta 

informações relevantes para uma avaliação preliminar da evolução do Plano ABC/MG e 

o acompanhamento de suas metas. 

Na avaliação ex post, as estimativas indicam uma remoção potencial de 5,8 

MtCO2e, até 2020, e de 13,2 MtCO2e, até 2030. Estas estimativas implicam que, à medida 

que as tecnologias do Plano ABC são implantadas, um determinado valor de remoção de 

GEE, em teoria, poderá ser descontado do total das emissões de carbono provenientes do 

setor Agropecuária. Esse potencial (até 2030) representa, por exemplo, cerca de 26% das 

emissões de gases de efeito estufa do setor agropecuário no ano de 2014 (FEAM, 2016). 

Na avaliação ex ante, os resultados sugerem que, caso seja mantido o volume de 

empréstimos contratados de 2016 (cenário FIXO16), as metas propostas pelo plano ABC 

de recuperação de pastagens degradadas e iLPF não seriam atingidas. Ainda neste 

cenário, as áreas potencialmente recuperadas até o ano de 2020 representariam 17% da 

meta. Para consecução da meta em 2020, conforme cenário META20, seria necessário 

um grande aporte de recursos a partir de 2017, com investimentos anuais cerca de 15 

vezes os valores praticados em 2016. 

É importante destacar que estas estimativas apresentam grandes incertezas, 

sobretudo, quanto aos fatores de remoção de GEE e a dinâmica temporal do sequestro de 

carbono associada às tecnologias de agricultura de baixo carbono preconizadas pelo Plano 

ABC. Embora se tenha adotado os valores disseminados na literatura técnico-cientifica 

nacional (ASSAD et al., 2015), vale ressaltar que esses fatores podem ser corrigidos 

futuramente à luz de experimentos científicos e dados de monitoramento na escala da 

paisagem. Outra fonte de incerteza está relacionada às próprias regras de aplicação do 

crédito contratado no Programa ABC. Nesse sentido, a potencial aplicação do valor de 

até 40% do volume de crédito contratado para atividades que não a recuperação da área 

em si (i.e., compra de animais para abate) pode afetar diretamente o potencial de remoções 

calculado uma vez que se parte da premissa que 100% do crédito contratado resulta em 

remoções de carbono conforme ASSAD et al (2015). Assim, ressalta-se que as 

estimativas de área recuperada – e remoções de carbono resultantes –  apresentadas neste 
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trabalho devem ser tratadas como potenciais teóricos a serem validados em campo 

apoiando-se ainda em ferramentas de geoprocessamento. 

Por fim, desde sua recente implantação, o Plano ABC (nacional e estadual) 

vislumbra relevante potencial de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, 

justificando assim o destaque dessa política pública na NDC brasileira 

(http://www.mma.gov.br/clima/ndc-do-brasil). O presente trabalho reforça que, apesar 

das trajetórias para consecução das metas propostas para o ano de 2020 estarem aquém 

do esperado, os resultados de potencial teórico obtido até o momento são promissores. 
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ANEXO 

Simulações Adicionais 

Tabela A1. Resultados obtidos para os cenários VR30 e VP30 

 

 

Figura A1. Evolução de investimento, área recuperada e remoções de CO2e (Cenário VR30) 

 

Figura A2. Evolução de investimento, área recuperada e remoções de CO2e (Cenário VP30) 

Ano

Invest. 

Acumulado

(mil R$)

Área Recuperada 

Acumulada

(ha)

%  Meta

Remoções 

Acumuladas

(MtCO2e)

Invest. 

Acumulado

(mil R$)

Área Recuperada 

Acumulada

(ha)

%  Meta

Remoções 

Acumuladas

(MtCO2e)

2016 850.031 258.705 11% 2,0 850.031 258.705 11% 2,0

2020 3.828.101 1.165.072 51% 15,2 1.958.032 595.922 26% 9,0

2025 6.154.785 1.873.192 82% 46,3 4.092.022 1.245.396 54% 27,3

2030 7.528.669 2.291.330 100% 83,9 7.528.834 2.291.380 100% 60,2

Total 7.528.669 2.291.330 100% 83,9 7.528.834 2.291.380 100% 60,2


